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TRIBUNAL PLENO - SESSÃO: 11/12/2013
EXAME PRÉVIO DE EDITAL

SEÇÃO MUNICIPAL
(M-002)

PROCESSO: TC – 002734.989.13-0

REPRESENTANTE:
 REALIX S/C LTDA.
REPRESENTADA:
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS.

RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: ANA MARIA MATOSO BIM – PREFEITA MUNICIPAL.
ASSUNTO:

REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 002/2013, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PRÓPRIO MUNICIPAL, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE FERNANDÓPOLIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 7.684.418,40.

PROCURADORA DE CONTAS: RENATA CONSTANTE CESTARI.
1. 
RELATÓRIO:
1.1.


Trata-se de representação formulada por REALIX S/C LTDA. contra o Edital da Concorrência Pública nº 002/2013 do tipo menor preço global, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de conservação e manutenção de próprio municipal, vias e logradouros públicos urbanos no município de Fernandópolis.
1.2.


A peticionária insurgiu-se contra o ato de convocação sustentando a existência de condições que, em seu juízo, comprometem a competitividade, contrariam as normas de regência e prejudicam a formulação de propostas, a saber:

1.2.1.

Aponta que as cláusulas 5.4.1 e 15.1 do edital e o subitem 7.1 do respectivo Anexo VII estabelecem a vigência do contrato por prazo indeterminado, na medida em que se condiciona a duração do contrato à ocorrência de um evento (conclusão da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e Plano Municipal de Saneamento Básico), contrariando a norma do art. 57, §3º da Lei 8.666/93;

1.2.2.

Alega que os serviços de fornecimento, manutenção e higienização de lixeiras de 50 litros não estaria relacionado com serviços de coleta de resíduos domiciliares, que integram o lote 1, mas com os serviços de varrição de ruas que compõem o lote 2;

1.2.3.

Constata a ausência de diretrizes para a execução dos serviços de capina e de disposição final, previstos no Anexo VIII – Especificações Técnicas do edital;

1.2.4.

Argumenta que a quantidade de caminhões coletores compactadores de lixo estabelecida no edital para os serviços de coleta domiciliar seria insuficiente, de acordo com as conclusões que extraiu da vistoria realizada em campo;

1.2.5.

Afirma que o edital prevê a demonstração de qualificação econômico-financeira apenas através de capital social mínimo, não incluindo a hipótese de comprovação através do patrimônio líquido mínimo, na forma prevista pelo art. 31, §2º da Lei 8.666/93;

1.2.6.

Observa a falta de clareza do edital com relação aos procedimentos para a prestação de garantia nas modalidades de seguro garantia, fiança bancária e por títulos da dívida pública, bem como se a garantia deverá ser individualizada por lote ou somada na hipótese de participação em 2 ou 3 dos lotes;

1.2.7.

Acrescenta ainda a falta de clareza em relação à forma de apresentação dos envelopes em virtude da licitação estar dividida em lotes, implicando na necessidade de retificação do edital nos itens 6.1.2 e 6.1.3, entre outros;

1.2.8.

Questiona a exigência de declaração de que o aterro sanitário deverá ter licença de operação em relação ao lote 3, para o qual seria cabível licença de Central de Tratamento, e aponta a omissão do edital com relação às declarações de compromisso previstas nos subitens 4.1.9.6, 4.1.9.7 e 14.8 do edital, afetas ao lote 3;

1.2.9.

Verifica a ausência de disposições que estabeleçam os procedimentos de abertura dos envelopes de propostas de preços, tendo-se em vista a divisão do objeto em três lotes;

1.2.10.

Anota a carência de disposições acerca da destinação da primeira via do Atestado de Vistoria Técnica;

1.2.11.

Em relação à minuta do contrato, identifica incoerência entre o teor das cláusulas 7.2.1 e 7.2.2, em razão de o objeto encontrar-se decomposto em três lotes. Segundo a representante, a Administração deve deixar expressamente consignado quais serviços serão objeto de ordem de serviço imediata e posterior;

1.2.12.

Reclama a necessidade de desdobramento da planilha de preços unitários, de forma a ser criada uma planilha para cada lote;

1.2.13.

Considera que o edital é omisso em relação ao cronograma de desembolso mensal, exigência do art. 40, XIV, “b” da Lei 8.666/93, e com relação à indicação dos membros da Comissão Permanente de Licitação;

1.2.14.

Alega que a competitividade e a isonomia do certame estariam comprometidas em função de possível vantagem das participantes proprietárias de aterros sanitários situados na região de Fernandópolis, que poderão oferecer preços mais baixos, sugerindo a formação de lote único ou a licitação à parte dos serviços de destinação final.

1.2.15.

Por fim, assevera que o Município de Fernandópolis não dispõe de Plano de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos, nos termos das Leis 12.305/10 e 11.445/07, o que entende determinar a nulidade do processo licitatório.

1.3.
Desta forma, a Representante requereu que a matéria fosse recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos envelopes encontrava-se programada para a data de 11 de outubro próximo passado, e, ao final, o acolhimento da impugnação com a determinação de retificação do instrumento convocatório.
1.4.
Na medida em que a data designada para o recebimento das propostas, 11/10/2013, não propiciaria a submissão da matéria ao Tribunal Pleno, nos termos do que dispõe o Parágrafo único do Artigo 221 Regimento Interno desta Corte, por decisão publicada no D.O.E. de 11 de outubro de 2013, foi determinada a autuação e registro da matéria como Exame Prévio de Edital, bem como a suspensão do andamento do certame, fixado o prazo máximo de 05 (cinco) dias à PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS para a apresentação de suas alegações, juntamente com todos os demais elementos relativos ao procedimento licitatório.
A matéria foi submetida ao Egrégio Plenário desta Corte em sessão de 16 de outubro de 2013, ocasião em que as medidas adotadas em juízo preliminar foram referendadas.
1.5.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS manifestou-se nos presentes autos prestando esclarecimentos e justificativas, de onde se extrai:

Rechaçou a impugnação de que os contratos oriundos do certame licitatório em tela seriam de prazo indeterminado, tendo em vista que houve a fixação de prazo de 12 (doze) meses ou até a conclusão do Plano Municipal de Saneamento Básico, licitados pela Tomada de Preços 002/2013, o que ocorrer primeiro.

Com relação à questionada inclusão de serviços de fornecimento, manutenção e higienização de lixeiras de 50 (cinquenta) litros no escopo da contratação, concernente a coleta de resíduos domiciliares, a representada consignou seu entendimento  no sentido de que as disposições dos subitens 2.2.4 e 2.2.5 do lote 1 deverão permanecer como estão.

Diante da objeção afeta à ausência de diretrizes para a execução dos serviços de capina e de disposição final, a Municipalidade consignou a definição do referido serviço como “o corte e retirada total da cobertura vegetal, com utilização de ferramenta manual, inclusive limpeza e transporte até o local indicado pelo Município, dentro dos limites deste.”

A Municipalidade ressaltou que a previsão de uso de 03 caminhões coletores compactadores de lixo para os serviços de coleta domiciliar, que a representante afirmou ser insuficiente, é uma quantidade mínima, afirmando que cabe à contratada dimensionar a quantidade de equipamentos necessários à boa execução dos serviços, que serão remunerados por tonelada coletada e não por quantidade de equipamentos.

Não vislumbrou incorreções na previsão de demonstração de qualificação econômico-financeira apenas através de capital social mínimo, sustentando não haver a obrigatoriedade de o edital contemplar todas as hipóteses legalmente previstas para a aferição da habilitação das proponentes.


Esclareceu os questionamentos levantados pela representante em relação à forma de demonstração da garantia da proposta consignando que o comprovante deverá constar do envelope 01 – documentação e que, na hipótese de participar em mais de um dos lotes, ficará à critério da proponente prestar a garantia individualmente ou no somatório dos lotes.

Prosseguiu a representada eliminando a falta de clareza que a representada afirma haver na forma de apresentação dos envelopes, sinalizando com a possibilidade de a interessada apresentar proposta por um ou mais lotes em envelope único 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.

Com relação à questionada exigência de declaração de que o aterro sanitário deverá ter licença de operação em relação ao lote 3, a Municipalidade esclarece:
“Na verdade, o impugnante não deve ter atentado para o que diz o item 3.8.2.10 do Anexo VIII do edital, onde consta: Os resíduos esterilizados após o tratamento, deverão ser encaminhados r para Aterro Sanitário licenciado pelos Órgãos Ambientais - Estadual e Municipal. Portanto, após o tratamento efetuado em Central de Tratamento, os resíduos a que a lei permitir, deverão ser encaminhados a Aterro Sanitário licenciado, daí a exigência em questão.”

Negou haver qualquer omissão no edital com relação à declarações de compromisso para o lote 03, nos seguintes termos: 
“Os de números 4.1.9.6, 4.1.9.7 tratam de declarações a serem apresentadas no envelope n0 01 - DOCUMENTOS, em relação ao Lote 01, e o item 14.8 diz respeito aos lotes 01 e 03, quando da assinatura do contrato. São momentos distintos e as exigências, para cada um deles, estão corretas.”

Alegou não haver nada de errado nas cláusulas que estabelecem os procedimentos de abertura dos envelopes de propostas de preços, pois, segundo a Municipalidade, “cada empresa apresentará apenas um envelope PROPOSTA DE PREÇOS, cotando os lotes, ou o lote, pelos quais se interessarem. Poderá, até mesmo, apresentar três propostas dentro do mesmo envelope. De qualquer forma, não existirão três atas, mas uma só, relatando toda a sessão, e as propostas referentes a cada lote serão julgadas entre si.”

No que tange à primeira via do Atestado de Vistoria Técnica, a representada afirmou, reportando-se ao subitem 24.4 do edital, que esta deverá ser apresentada nos documentos de habilitação.


Quanto à incoerência alegada entre as cláusulas 7.2.1 e 7.2.2 da minuta do contrato, consignou que bastaria à representante ter lido o item 7.2 do Anexo VII e o subitem 15.2 do edital para compreender que todos os itens terão início após a emissão de ordem de serviço específica.

Asseverou o descabimento da pretensão da impugnante de que a planilha de preços unitários seja desdobrada em três, argumentando que as planilhas da maioria das licitações efetuadas pela Municipalidade são elaboradas dessa forma e que nunca houve problema.


Rebateu a alegada omissão em relação ao cronograma de desembolso mensal consignando as cláusulas editalícias que possuem o condão de sanar as dúvidas da representante.

Alegou que, ao contrário do que entende a representante, a designação dos membros da Comissão Permanente de Licitação deve compor o procedimento da licitação e não o edital, nos termos do art. 38, III da Lei 8.666/93, afirmando que a Portaria que trata da matéria encontra-se acostada aos autos da Concorrência 002/2013.


Enumerou as razões para a composição do objeto do certame, destacando a facilidade de controle e gestão contratual decorrente da contratação de todo o plexo de serviços de uma mesma empresa, dentro da margem permitida pelo poder discricionário, pugnando pela manutenção da composição dos lotes da forma como está.

Por fim, admitiu a procedência da impugnação afeta à ausência de Plano de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos, mas afirmou que o Município já realizou procedimento licitatório e que está na iminência de celebrar contrato que terá por objeto a elaboração do referido plano, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

1.6.
A Chefia de ATJ manifestou-se pela procedência parcial da representação, considerando que prospera a crítica afeta às cláusulas que disciplinam o prazo de vigência do ajuste, visto que, no presente caso, a duração do ajuste está condicionada à ocorrência de evento futuro e incerto, o que entende dificultar a formulação de proposta quanto aos custos dos investimentos inerentes ao objeto.
1.7.
O MPC, por sua vez, concluiu pela necessidade de o Município circunscrever o prazo de vigência do contrato que ora se pretende ao período de tempo suficiente para a adoção das medidas necessárias à elaboração e conclusão do plano municipal, com posterior instauração de novo certame para contratação, já adequado ao novo modelo.

No entanto, apontou que a indefinição de um prazo mínimo de vigência do ajuste pode gerar insegurança aos licitantes e obstar a formulação de propostas idôneas e a ampla competitividade, propondo que o edital circunscreva o prazo de vigência do contrato ao período de tempo suficiente – ainda que estimado - para a adoção das medidas necessárias à elaboração e conclusão do plano municipal de resíduos sólidos. Uma vez estipulado, impõe que este prazo mínimo seja efetivamente cumprido pelas partes.

Manifestou-se pela procedência parcial da representação.
1.8.
A SDG consignou inicialmente que este Tribunal não vem se opondo ao prosseguimento de certames lançados por Municípios que não disponham dos Planos Municipais de Resíduos Sólidos e de Saneamento Básico, no entanto, destacou a necessidade de adoção de medidas visando à adequação à Lei, sugerindo a adoção das providências determinadas no julgamento dos TCs 1006/989/13 e 1152/989/13.

Com relação aos demais aspectos impugnados, cumpre registrar que a SDG considerou estranha a previsão editalícia de retenção da 2ª via do atestado de visita técnica para entrega à CPL, pois, além de se tratar de documento que deve constar somente do envelope de habilitação, nos termos do inciso III, do artigo 30, da Lei de Licitações, o procedimento adotado compromete o sigilo do certame, uma vez que a CPL conhecerá os participantes antes da data fixada para abertura da licitação.

Manifestou-se conclusivamente pela procedência parcial da representação.
É o relatório.
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SEÇÃO MUNICIPAL
2.
VOTO:
2.1.
Trata-se de representação formulada por REALIX S/C LTDA. contra o Edital da Concorrência Pública nº 002/2013 do tipo menor preço global, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de conservação e manutenção de próprio municipal, vias e logradouros públicos urbanos no município de Fernandópolis.
2.2.
À vista dos elementos colhidos no curso da instrução processual, é de rigor o reconhecimento da procedência parcial da representação.

2.3.
De início, compete afastar a maior parte dos questionamentos trazidos pela representante, para os quais a Municipalidade prestou esclarecimentos e justificativas que possuem o condão de descaracterizar as objeções.


Observo que muitos dos questionamentos lançados na representação dizem respeito a questões que residem na margem de atuação do poder discricionário da Administração, a exemplo da composição do objeto do certame e dos lotes que o integram, os requisitos de qualificação econômico-financeira e o formato da planilha de preços unitários, entre outros.

Outras questões decorrem de dúvidas e incompreensões que a representante demonstrou na interpretação das disposições do edital, sobre as quais a Municipalidade cuidou de colacionar esclarecimentos que se mostram suficientes para orientar a representante na interpretação do regulamento do procedimento licitatório e na formulação de sua proposta comercial, se for do interesse.


Ademais, como bem lembrou a SDG em sua manifestação, “a análise em sede de exame prévio, em face de seu rito sumaríssimo, não visa o estudo do inteiro teor do ato convocatório, como parece ter procedido a representante, mas sim a avaliação de controvérsias que, de forma flagrante, configuram desrespeito à Lei e à jurisprudência deste Tribunal e/ou tragam indícios de prejuízo à formulação das propostas e, por consequência, a restrição à competitividade da disputa”.

Portanto, não cabe aqui maiores reflexões sobre a maior parte das condições do edital questionadas pela representante, especialmente por não implicar em ofensa manifesta à lei de regência e pela carência de indícios que comprometam a formulação de propostas e a competitividade do certame.

Tais questões serão objeto de instrução e apreciação quando do exame ordinário da matéria em processo específico de termos contratuais.

2.4.
A questão que adquire relevo entre as insurgências articuladas pela representante consiste na disciplina estabelecida no edital para a vigência dos contratos que serão originados do certame, nos termos das cláusulas 5.4.1 e 15.1 do edital e o subitem 7.1 do respectivo Anexo VII, face à circunstância da ausência de Plano de Gestão Integrada de resíduos Sólidos do Município de Fernandópolis.

Assim dispõem as cláusulas do edital que tratam da matéria:

5.4.1. - O prazo de vigência do contrato, bem como o de execução dos serviços ora licitados, será de 12 (doze) meses, a contar da emissão da primeira ordem de serviço, ou até a conclusão da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e Plano Municipal de Saneamento Básico, licitados pela Tomada de Preços 002/2013, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado a critério da administração. 

5.1. A vigência do contrato, bem como o de execução dos serviços ora licitados, será de 12 (doze) meses, a contar da emissão da primeira ordem de serviço, ou até a conclusão da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e Plano Municipal de Saneamento Básico, licitados pela Tomada de Preços 002/2013, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado a critério da administração.
ANEXO VII - 7.1. - O objeto da presente licitação é a contratação de firma especializada, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da emissão da primeira ordem de serviço, ou até a conclusão da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e Plano Municipal de Saneamento Básico, licitados pela Tomada de Preços 002/2013, o que ocorrer primeiro, podendo ser prorrogado a critério da administração.

Registro, por oportuno, que há notícia nos autos de que a Prefeitura Municipal de Fernandópolis está empreendendo medidas que resultarão na elaboração e implementação de seu Plano de Resíduos Sólidos em aproximadamente 180 (cento e oitenta) dias.

Neste tocante, a instrução caminhou em três direções.

No entendimento da Chefia da Assessoria Técnica, o prazo de vigência da futura contratação deve ser estipulado em estreita obediência ao artigo 57, § 3º da Lei nº 8.666/93, evitando a inclusão hipóteses que condicionam à ocorrência de um evento futuro e incerto, o que entende dificultar a formulação de proposta quanto aos custos dos investimentos inerentes ao objeto.


O Ministério Público de Contas, por seu turno, entende que a vigência do ajuste fique circunscrita ao período de tempo suficiente para a adoção das medidas necessárias à elaboração e conclusão do Plano Municipal de Resíduos Sólidos, ocasião em que deverá ser instaurado novo certame para contratação, que seguirá o novo modelo, de acordo com o julgamento do processo TC-000487/989/13-9 (Sessão Plenária de 08/05/13, de Relatoria do Eminente Conselheiro Robson Marinho), mas propõe que se defina um prazo mínimo de vigência que venha a dar maior segurança aos licitantes e proporcionar a ampla competitividade pelo objeto.

A SDG, no entanto, propõe que seja adotada a solução tomada nos autos dos processos TC-001006/989/13-1 e TC-001152/989/13-3 (Sessão Plenária de 17/07/13, sob Relatoria da Eminente Conselheira Cristiana de Castro Moraes), que contempla a possibilidade de adaptação do contrato às futuras exigências do Plano Municipal de Resíduos Sólidos, inserindo-se cláusulas no edital e no instrumento contratual prevendo essas futuras adaptações na forma de execução que venham a ser necessárias ao conveniente alinhamento com as diretrizes de todo o serviço de manejo de resíduos sólidos.
Neste panorama, penso que a melhor solução para o presente feito, diante da perspectiva de finalização do Plano Municipal de Resíduos Sólidos em aproximadamente 180 dias, consiste em comungar as duas alternativas citadas pela SDG e MPC, na forma acolhida pelo E. Plenário nos autos do TC-002461.989.13-9 (Sessão Plenária de 06/11/13, sob minha Relatoria), mas com o acréscimo do estabelecimento de um prazo mínimo de vigência do ajuste, proposto pelo MPC.
De fato, a indefinição de um prazo mínimo de vigência do ajuste, agravada com a possibilidade de finalização do Plano Municipal de Resíduos Sólidos em aproximadamente seis meses tende a desestimular os possíveis licitantes a formular propostas idôneas neste certame, face aos investimentos necessários para a consecução do objeto e a possibilidade de extinção do vínculo contratual poucos meses após o início de sua vigência.

É evidente que a contratação pretendida pela Municipalidade deve prever condições que tragam maior segurança às possíveis interessadas e que viabilizem a formulação de propostas mediante parâmetros confiáveis de avaliação dos investimentos necessários, o que permitirá, em última análise, maiores probabilidades de alcance da proposta mais vantajosa à Administração.
Tal solução, a meu ver, satisfaz inclusive a necessidade de atendimento do mandamento do artigo 57, § 3º da Lei nº 8.666/93.
Em relação à possibilidade de rescisão do contrato ou de sua adaptação quando finalizado o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, entendo que caberá ao órgão licitante verificar se as condições contratuais estarão ou não em consonância com os termos do futuro plano, pois caso houver compatibilidade, mormente acerca da viabilidade técnica, econômica e ambiental para o prosseguimento da contratação, e, acima de tudo, se a contratada gozar de domínio de qualificação técnica operacional e profissional para a execução dos serviços, o contrato poderá sofrer adaptações para a sua continuidade.

De outra parte, se o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos demandar profundas modificações nas cláusulas contratuais, diante das premissas estabelecidas para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos do Município, e, ainda, a contratada não usufruir de aptidão operacional e profissional para suportar as novas diretrizes estabelecidas, o contrato não poderá ter seguimento, devendo a Administração Pública diligenciar para a abertura de novo certame.

Entretanto, cumpre ressaltar que qualquer uma das opções adotadas pela representada não escapará da análise realizada rotineiramente pela fiscalização ordinária deste Tribunal.

Nesta conformidade, a Prefeitura de Fernandópolis deverá estabelecer regras materiais tanto no instrumento convocatório, quanto na Minuta de Contrato, a fim de deixar perfeitamente claro às interessadas em participar do certame as condições para a contratação, mormente quanto à futura avaliação da viabilidade técnica, econômica e ambiental, além da capacidade técnica operacional e profissional da contratada para o prosseguimento da execução dos serviços, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
2.5.
Ante todo o exposto, acolhendo pronunciamentos do MPC e da SDG, VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da Representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS promover a reformulação do edital, de forma a redisciplinar a vigência do ajuste estabelecendo um prazo mínimo para tanto, independentemente da conclusão do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e que inclua no Edital e na Minuta do Contrato regras objetivas quanto à futura avaliação da viabilidade técnica, econômica e ambiental, além da capacidade técnica operacional e profissional da contratada para o prosseguimento da execução dos serviços, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, diante do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos que será ainda finalizado.
A reformulação do edital é, portanto, medida que se impõe, em consonância com todos os aspectos desenvolvidos no corpo do voto ora proferido, com a consequente publicação do novo texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos termos do artigo 21, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, para oferecimento das propostas.
Por fim, os autos deverão seguir para a Unidade de Fiscalização competente desta Corte para as anotações de estilo, arquivando-se o procedimento eletrônico.

DIMAS EDUARDO RAMALHO

Conselheiro
	REPRESENTANTE:
 REALIX S/C LTDA.
REPRESENTADA:
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS.

RESPONSÁVEL PELA REPRESENTADA: ANA MARIA MATOSO BIM – PREFEITA MUNICIPAL.
ASSUNTO:

REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2013, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PRÓPRIO MUNICIPAL, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE FERNANDÓPOLIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 7.684.418,40.

PROCURADORA DE CONTAS: RENATA CONSTANTE CESTARI..


LER


TC – 002734.989.13-0.


Trata-se de representação formulada por REALIX S/C LTDA contra o Edital da Concorrência nº 002/2013, do tipo menor preço global, promovido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS visando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de conservação e manutenção de próprio municipal, vias e logradouros públicos urbanos no município de Fernandópolis.


Conforme relatório e voto previamente disponibilizados a Vossas Excelências, acolho pronunciamentos do MPC e SDG e VOTO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da Representação, devendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS promover a reformulação do edital, de forma a redisciplinar a vigência do ajuste estabelecendo um prazo mínimo para tanto, independentemente da conclusão do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e que inclua no Edital e na Minuta do Contrato regras objetivas quanto à futura avaliação da viabilidade técnica, econômica e ambiental, além da capacidade técnica operacional e profissional da contratada para o prosseguimento da execução dos serviços, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, diante do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos que será ainda finalizado.
FIM
ELEMENTOS DO PROCESSO:

RESPONSÁVEL PELA PREFEITURA: ANA MARIA MATOSO BIM – PREFEITA.
Valor estimado: R$ 7.684.418,40.
Dados do Edital:

Insurgências do Representante:

Aponta que as cláusulas 5.4.1 e 15.1 do edital e o subitem 7.1 do respectivo Anexo VII estabelecem a vigência do contrato por prazo indeterminado, na medida em que se condiciona a duração do contrato à ocorrência de um evento (conclusão da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e Plano Municipal de Saneamento Básico), contrariando a norma do art. 57, §3º da Lei 8.666/93;

Alega que os serviços de fornecimento, manutenção e higienização de lixeiras de 50 litros não estaria relacionado com serviços de coleta de resíduos domiciliares, que integram o lote 1, mas com os serviços de varrição de ruas que compõem o lote 2;

Constata a ausência de diretrizes para a execução dos serviços de capina e de disposição final, previstos no Anexo VIII – Especificações Técnicas do edital;

Argumenta que a quantidade de caminhões coletores compactadores de lixo estabelecida no edital para os serviços de coleta domiciliar seria insuficiente, de acordo com as conclusões que extraiu da vistoria realizada em campo;

Afirma que o edital prevê a demonstração de qualificação econômico-financeira apenas através de capital social mínimo, não incluindo a hipótese de comprovação através do patrimônio líquido mínimo, na forma prevista pelo art. 31, §2º da Lei 8.666/93;

Observa a falta de clareza do edital com relação aos procedimentos para a prestação de garantia nas modalidades de seguro garantia, fiança bancária e por títulos da dívida pública, bem como se a garantia deverá ser individualizada por lote ou somada na hipótese de participação em 2 ou 3 dos lotes;

Acrescenta ainda a falta de clareza em relação à forma de apresentação dos envelopes em virtude da licitação estar dividida em lotes, implicando na necessidade de retificação do edital nos itens 6.1.2 e 6.1.3, entre outros;

Questiona a exigência de declaração de que o aterro sanitário deverá ter licença de operação em relação ao lote 3, para o qual seria cabível licença de Central de Tratamento, e aponta a omissão do edital com relação às declarações de compromisso previstas nos subitens 4.1.9.6, 4.1.9.7 e 14.8 do edital, afetas ao lote 3;

Verifica a ausência de disposições que estabeleçam os procedimentos de abertura dos envelopes de propostas de preços, tendo-se em vista a divisão do objeto em três lotes;

Anota a carência de disposições acerca da destinação da primeira via do Atestado de Vistoria Técnica;

Em relação à minuta do contrato, identifica incoerência entre o teor das cláusulas 7.2.1 e 7.2.2, em razão de o objeto encontrar-se decomposto em três lotes. Segundo a representante, a Administração deve deixar expressamente consignado quais serviços serão objeto de ordem de serviço imediata e posterior;

Reclama a necessidade de desdobramento da planilha de preços unitários, de forma a ser criada uma planilha para cada lote;

Considera que o edital é omisso em relação ao cronograma de desembolso mensal, exigência do art. 40, XIV, “b” da Lei 8.666/93, e com relação à indicação dos membros da Comissão Permanente de Licitação;

Alega que a competitividade e a isonomia do certame estariam comprometidas em função de possível vantagem das participantes proprietárias de aterros sanitários situados na região de Fernandópolis, que poderão oferecer preços mais baixos, sugerindo a formação de lote único ou a licitação à parte dos serviços de destinação final.

Por fim, assevera que o Município de Fernandópolis não dispõe de Plano de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos, nos termos das Leis 12.305/10 e 11.445/07, o que entende determinar a nulidade do processo licitatório.

Chefia de ATJ, MPC e SDG: procedência parcial.
RAZÕES DA DECISÃO: PROCEDÊNCIA PARCIAL da representação.

A questão que adquire relevo entre as insurgências articuladas pela representante consiste na disciplina estabelecida no edital para a vigência dos contratos que serão originados do certame, face à circunstância da ausência de Plano de Gestão Integrada de resíduos Sólidos do Município de Fernandópolis, cuja elaboração estima-se que seja concluída em 180 dias.
Neste panorama, a melhor solução para o presente feito, diante da perspectiva de finalização do Plano Municipal de Resíduos Sólidos em aproximadamente 180 dias, consiste em comungar as duas alternativas citadas pela SDG e MPC, na forma acolhida pelo E. Plenário nos autos do TC-002461.989.13-9 (Sessão Plenária de 06/11/13, sob minha Relatoria), mas com o acréscimo do estabelecimento de um prazo mínimo de vigência do ajuste, proposto pelo MPC.
De fato, a indefinição de um prazo mínimo de vigência do ajuste, agravada com a possibilidade de finalização do Plano Municipal de Resíduos Sólidos em aproximadamente seis meses tende a desestimular os possíveis licitantes a formular propostas idôneas neste certame, face aos investimentos necessários para a consecução do objeto e a possibilidade de extinção do vínculo contratual poucos meses após o início de sua vigência.

Em relação à possibilidade de rescisão do contrato ou de sua adaptação quando finalizado o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, caberá ao órgão licitante verificar se as condições contratuais estarão ou não em consonância com os termos do futuro plano, pois caso houver compatibilidade, mormente acerca da viabilidade técnica, econômica e ambiental para o prosseguimento da contratação, e, acima de tudo, se a contratada gozar de domínio de qualificação técnica operacional e profissional para a execução dos serviços, o contrato poderá sofrer adaptações para a sua continuidade.

De outra parte, se o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos demandar profundas modificações nas cláusulas contratuais, diante das premissas estabelecidas para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos do Município, e, ainda, a contratada não usufruir de aptidão operacional e profissional para suportar as novas diretrizes estabelecidas, o contrato não poderá ter seguimento, devendo a Administração Pública diligenciar para a abertura de novo certame.
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